
Lei 9.532/97  
 

Altera a legislação tributária federal e dá outras providências. 
 
 
 O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
 Art. 1º Os lucros auferidos no exterior, por intermédio de filiais, sucursais, controladas ou coligadas 
serão adicionados ao lucro líquido, para determinação do lucro real correspondente ao balanço levantado 
no dia 31 de dezembro do ano-calendário em que tiverem sido disponibilizados para a pessoa jurídica 
domiciliada no Brasil. 
 
 § 1º Para efeito do disposto neste artigo, os lucros serão considerados disponibilizados para a 
empresa no Brasil: 
 
 a) no caso de filial ou sucursal, na data do balanço no qual tiverem sido apurados; 
 b) no caso de controlada ou coligada, na data do pagamento ou do crédito em conta representativa 
de obrigação da empresa no exterior. 
 
 § 2º Para efeito do disposto na alínea "b" do parágrafo anterior, considera-se: 
 
 a) creditado o lucro, quando ocorrer a transferência do registro de seu valor para qualquer conta 
representativa de passivo exigível da controlada ou coligada domiciliada no exterior; 
 
 b) pago o lucro, quando ocorrer: 
 
 1. o crédito do valor em conta bancária, em favor da controladora ou coligada no Brasil; 
 2. a entrega, a qualquer título, a representante da beneficiária; 
 3. a remessa, em favor da beneficiária, para o Brasil ou para qualquer outra praça; 
 4. o emprego do valor, em favor da beneficiária, em qualquer praça, inclusive no aumento de capital 
da controlada ou coligada, domiciliada no exterior. 
 
 § 3º Não serão dedutíveis na determinação do lucro real, os juros, pagos ou creditados a empresas 
controladas ou coligadas, domiciliadas no exterior, relativos a empréstimos contraídos, quando, no 
balanço da coligada ou controlada, constar a existência de lucros não disponibilizados para a controladora 
ou coligada no Brasil. 
 
 § 4º Os créditos de imposto de renda de que trata o art. 26 da Lei n.º 9.249, de 1995, relativos a 
lucros, rendimentos e ganhos de capital auferidos no exterior, somente serão compensados com o 
imposto de renda devido no Brasil se referidos lucros, rendimentos e ganhos de capital forem computados 
na base de cálculo do imposto, no Brasil, até o final do segundo ano-calendário subseqüente ao de sua 
apuração. 
 
 § 5º Relativamente aos lucros apurados nos anos de 1996 e 1997, considerar-se-á vencido o prazo a 
que se refere o parágrafo anterior no dia 31 de dezembro de 1999.  
 
.... 
 
Art. 20. O caput do art. 1º da Lei n.º 9.481, de 13 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 
 "Art. 1º A alíquota do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendimentos auferidos no 
País, por residentes ou domiciliados no exterior, fica reduzida para zero, nas seguintes 
hipóteses:". 
 
..... 
 



 
Art. 80. Aos atos praticados com base na Medida Provisória nº 1.602, de 14 de 
 novembro de 1997, e aos fatos jurídicos dela decorrentes, aplicam-se as 
 disposições nela contidas. 
 
 Art. 81. Esta LEI entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
 
 I - nessa data, em relação aos arts. 9º, 37 a 42, 44 a 54, 64 a 68, 74 e 75. 
 II - a partir de 1º de janeiro de 1998, em relação aos demais dispositivos dela 
 constantes. 
 
 Art. 82. Ficam revogados: 
 I - a partir da data de publicação desta Medida Provisória: 
 a) os seguintes dispositivos da Lei n.º 4.502, de 1964:  
 1. o inciso IV acrescentado ao art. 4º pelo Decreto-lei n.º 1.199, de 27 de 
 dezembro de 1971, art. 5º, alteração 1ª; 
 2. os incisos X, XIV e XX do art. 7º; 
 3. os incisos XI, XIII, XXI, XXII, XXV, XXVII, XXIX, XXX, XXXI, XXXII, 
 XXXIII, XXXIV e XXXV do art. 7º, com as alterações do Decreto-lei n.º 34, 
 de 1966, art. 2º, alteração 3ª;  
 4. o parágrafo único do art. 15, acrescentado pelo art. 2º, alteração sexta, do 
 Decreto-lei n.º 34, de 1966; 
 5. o § 3º do art. 83, acrescentado pelo art. 1º, alteração terceira, do Decreto-lei 
 n.º 400, de 1968; 
 6. o § 2º do art. 84, renumerado pelo art. 2º, alteração vigésima-quarta, do 
 Decreto-lei n.º 34, de 1966; 
 b) o art. 58 da Lei n.º 5.227, de 18 de janeiro de 1967; 
 c) o Decreto-lei n.º 1.248, de 29 de novembro de 1972; 
 d) o art. 1º do Decreto-lei n.º 1.276, de 1º de junho de 1973; 
 e) o § 1º do art. 18 da Lei n.º 6.099, de 12 de setembro de 1974; 
 f) o art. 7º do Decreto-lei n.º 1.455, de 7 de abril de l976; 
 g) o Decreto-lei n.º 1.568, de 2 de agosto de 1977; 
 h) os incisos IV e V do art. 4º, o art.5º, o art. 10 e os incisos II, III, VI e VIII do 
 art. 19, todos do Decreto-lei n.º 1.593, de 21 de dezembro de 1977; 
 i) o Decreto-lei n.º 1.622, de 18 de abril de 1978; 
 j) o art. 2º da Lei n.º 8.393, de 30 de dezembro de 1991; 
 l) o inciso VII do art. 1º da Lei n.º 8.402, de 1992; 
 m) o art. 4º da Lei n.º 8.541, de 23 de dezembro de 1992; 
 n) os arts. 3º e 4º da Lei n.º 8.846, de 21 de janeiro de 1994; 
 o) o art. 39 da Lei n.º 9.430, de 1996. 
 II - a partir de 1º de janeiro de 1998: 
 a) o art. 28 do Decreto-lei n.º 5.844, de 23 de setembro de 1943; 
 b) o art. 30 da Lei n.º 4.506, de 30 de novembro de 1964; 
 c) o § 1º do art. 260, da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990; 
 d) os §§ 1º a 4º do art. 40 da Lei n.º 8.672, de 6 de julho de 1993; 
 e) o art. 10 da Lei n.º 9.477, de 1997; 
 f) o art. 4º da Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985 (Vale-Transporte).  
Brasília, 10 de dezembro de 1997, 176° da Independência e 109° da República.  


